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Reduzindo a Jornada de Trabalho 

questão da redução da jornada 
de trabalho está de volta à 
agenda das relações capital-tra­
balho. O advento dos novos pa­
r adi g mas tecnológicos,  

organizacionais e gerenciais pelas empresas 
da era da globalização competitiva têm ele­
vado substancialmente a produtividade e, 
por conseguinte, amortecido o efeito do 
crescimento econômico sobre a geração de 
emprego. 

Estas mudanças revolucionárias na base 
técnica e na organização social do trabalho. 
dentro e entre empresas. geram mais pro­
dução com menos insumo humano. Este 
fenômeno disponibiliza mais tempo para o 
lazer ou gera desemprego. Historicamente. 
ou seja, nas duas primeiras revoluções tec­
nológicas, o resultado foi, nos primeiros 
estágios das mudanças. o aumento do de­
semprego. Todavia. à medida em que os 
trabalhadores se organizaram. para um 
conflito longo e difícil com os empresários 
e com o Estado. sobre a repartição da pro­
dutividade e das horas trabalhadas. a jorna­
da média semanal foi sendo reduzida. 
gradativamente, de 80 para 60 horas. no 
século passado. e depois, neste século. para 
40 horas. Alguns países como a Finlândia, 
Austrália. Inglaterra. França e Bélgica ado­
taram. mais recentemente. jornadas que se 
situam um pouco abaixo das 40 horas se­
manais. Já existem propostas para que. nos 
países desenvolvidos. a duração da jornada 
semanal de trabalho seja reduzida para 30 
horas. 

A diferença da atual terceira onda tecnoló­
gica. baseada na computação. na informá­
tica e na telemática, é que. contrariamente 
às ondas anteriores que tiveram impactos 
setoriais localizados. os seus efeitos atin­
gem praticamente todas as dimensões da 
atividade econômica. generalizando os ga­
nhos de produtividade por toda a socieda­
de.  Ademafs, em uma economia 
crescentemente globalizada e competitiva, 
as estratégias empresariais, obviamente 
pautadas pelos custos privados de contra­
tação e demissão, conduzem a que se em­
preguem menos pessoas. trabalhando 
jornadas mais longas. inclusive pelo uso de 
horas-extras. ao invés de ocupar mais pes­
soas com uma menor duração da jornada. 
Todavia. do ponto de vista social, o desejá­
vel é reduzir a jornada de trabalho, repar­
tindo o estoque de horas trabalhadas por 
mais pessoas. de modo a compensar os

efeitos adversos do crescimento da produ­
tividade sobre o emprego. 

Entretanto. a lógica empresarial não opera 
com critérios sociais. Ela se rege pela ótica 
dos custos privados e da lucratividade. Os 
empresários consideram que a redução da 
jornada de trabalho. sem cortes correspon­
dentes nos salários, aumenta o custo por 
hora trabalhada. reduzindo a competitivi­
dade dos seus produtos e. por conseguinte, 
ameaçando a sua sobrevivência econômi­
ca. Os trabalhadores. em geral, não aceitam 
esta solução. pois consideram que devem 
usufruir dos ganhos de produtividade. pre­
ferencialmente trabalhando menos e ga­
nhando mais. Os sindicatos são de 
empregados e não de desempregados. A 
única saída é a cooperação negociada. O 
que nos ensina a experiência internacional? 
Jeremy Rifkin. em seu livro The End of

Work ( 1995) descreve os seguintes casos: 
em 1993, a Volkswagen alemã adotou uma 
jornada semanal de 4 dias com um corte 
salarial de 20%. Esta solução negociada 
evitou que a empresa desempregasse 31 
mil trabalhadores dado que os ganhos de 
produtividade. da ordem de 23%. eram 
inconsistentes com o tamanho de sua força 
de trabalho. Na França. a fábrica da Hewlett 
Packard. em Grenoble, reduziu a jornada 
também para quatro dias. sem redução de 
salários. mas em compensação negociou 
operar a fábrica 24 horas por dia. sete dias 
por semana. sem pagar horas-extras. um 
bom exemplo de flexibilização da jornada 
de trabalho. A Digital Equipment ofereceu 
a seus empregados a opção de trabalhar 4 
dias.por semana com uma redução de 7% 
nos salários. Cerca de 13% dos trabalhado­
res aceitaram a proposta. poupando-se do 
desemprego 90 pessoas. Infelizmente. os

exemplos de redução negociada da Jornada 
de trabalho são raros. O nosso pars não é 
exceção. 

A redução geral e massiva da jornada de 
trabalho depende de um amplo consenso 
social em que a maioria o exija e não se sinta 
prejudicada por ela

'. 
É um grande desafio 

para a engenharia social. A União Européia 
e a França têm propostas interessantes nes­
te sentido. 

A França estuda reduzir a sua jornada de 
39 para 33 horas semanais com um corte 
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6 salarial de 5%. Em compensação, as empre­
sas teriam que introduzir programas de par­
ticipa_ção nos lucros e resultados e o Estado 
trances passaria a financiar o seguro-desem­
prego com recursos do Tesouro, aliviando a 
folha de pagamento da empresas em 8,8%. 
O eurodeputado Michel Rocard está propon­
do (EI País, 22/4/96), que os encargos sociais 
sobre a jornada de trabalho se reduzam em 
um ECU (unidade monetária da União Euro­
péia) por hora para as empresas que adota­
rem a semana de trabalho de 32 horas e que 
as jornadas excedentes paguem um adicional 
de 4 ECUs por hora. Nesta proposta, os

trabalhadores não teriam corte de salários, 
nem as empresas perderiam competitividade 
e nem o governo aumentaria o seu déficit. 
Além do mais, é opcional para as empresas. 

No Brasil, a jornada de trabalho reduziu-se, 
depois da Constituição de 1988, de 48 para 
44 horas semanais. Todavia, de acordo com 
a PNAD ( 1990) cerca de 79% dos trabalha­
dores tinham jornadas semanais, iguais ou 
superiores a 40 horas. A redução da jornada 
de trabalho, sem redução de salários, e o 
limite ao uso de horas-extras sempre foram 
reinvidicações importantes do movimento 
sindical brasileiro (Desemprego: Como 
Combatê-lo 7 Simpósio Brasil-Europa, Co­
leção ILDES 7, 1984). Todavia, parece claro 
que qualquer progresso neste sentido de­
pende essencialmente de um acordo entre 
as partes. Para os empresários, há que com­
pensar um maior custo/hora com aumentos 
de produtividade. Para os trabalhadores, 
interessa mais tempo livre com rendimen­
tos do trabalho, iguais ou superiores aos 
existentes antes da redução da jornada. Ao 

Estado, não interessa aumentar o déficit. 
Para viabilizar as negociações é preciso for­
talecer os sindicatos e ampliar o espaço 
negocial, atualmente muito restrito pela ex­
cessiva regulamentação. Ao Estado cabe 
negociar as mudanças nas relações de tra­
balho com os atores sociais e estabelecer as 
regras para garantir os propósitos e a lisura 
do processo negocial. 

Neste sentido, o Governo propôs à aprecia­
ção do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
No. 1. 724 de 1996 que, além de alterar a 
natureza do contrato por prazo determina­
do, flexibiliza a jornada de trabalho e impõe 
limites ao uso de horas-extras. O projeto de 
Lei altera o Art. 59 da CLT. Propõe-se limitar 
o número de horas-extras no ano a 120
horas para os trabalhadores com jornada de
44 horas semanais. O objetivo é inibir a
hora extra e estimular a abertura de novos
postos de trabalho. Flexibiliza-se também a
jornada de trabalho através da criação de
um banco de horas anual, hoje restrito a
compensação semanal. Todos estes objeti­
vos serão alcançados através de acordo ou·
convenção coletiva. Fortalecem-se, assim, a
negociação coletiva e os sindicatos.

Temos muito por avançar nesta tarefa. Os

novos paradigmas técnicos e organizacio­
nais exigem que nos preparemos para re­
partir o trabalho nesta nova era. Reduzir 
e/ou flexibilizar a jornada de trabalho e limi­
tar o uso abusivo, socialmente perverso, 
das horas-extras são passos importantes 
para a nossa criatividade social em um mo­
mento de muitos desafios para a sociedade 
e o governo.


